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RESUMO: Este artigo discute a viabilidade e a necessidade 

estratégica da co-oficialização da língua cokwe em Angola, com 

foco na região leste do país. Por meio de uma análise 

sociolinguística fundamentada nos conceitos de diglossia e 

menorização, argumenta-se que a elevação do estatuto legal desse 

idioma transfronteiriço atua como motor de equidade e requisito 

essencial para a inclusão cívica e digital. O estudo examina o 

enquadramento jurídico angolano e seu alinhamento com a 

Agenda 2063 da União Africana, propondo um modelo de 

planejamento linguístico (corpus e status) para transformar o 

patrimônio local em capital social e tecnológico. Os resultados 

indicam que o ensino bilíngue e o uso do cokwe na administração 

pública podem reduzir a evasão escolar e ampliar a eficácia 

cognitiva. Conclui-se que a mudança institucional é um 

imperativo de cidadania para a consolidação de um Estado-nação 

multicultural e equitativo. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Sociolinguística; Inclusão Digital; 

Planejamento Linguístico; Ensino Bilíngue. 

_____________________________________ 

 

ABSTRACT: This article discusses the feasibility and strategic 

necessity of co-oficializing the Cokwe language in Angola, focusing 

particularly on the eastern region of the country. Through a 

sociolinguistic analysis grounded in the concepts of diglossia and 

minoritization, it argues that elevating the legal status of this cross-

border language acts as a driver for equity and an essential requirement 

for civic and digital inclusion. The study examines the Angolan legal 

framework and its alignment with the African Union's Agenda 2063, 

proposing a language planning model (corpus and status) aimed at 

transforming local heritage into social and technological capital. The 

findings indicate that bilingual education and the use of Cokwe in 

public administration can reduce school dropout rates and enhance 

cognitive effectiveness. It concludes that institutional change is an 

imperative of citizenship for building a multicultural and equitable 

nation-state. 

 

KEY WORDS: Sociolinguistics; Digital Inclusion; Language 
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A LÍNGUA COKWE E JUSTIÇA SOCIAL: O ESTATUTO DE CO-OFICIALIZAÇÃO 

COMO INSTRUMENTO DE EQUIDADE E INCLUSÃO CÍVICA EM ANGOLA 

 

DOMINGOS NJAMBA YETA 1 

 

INTRODUÇÃO 

 

A diversidade linguística é um pilar fundamental da identidade cultural de Angola, um 

país que abriga uma variedade de línguas de origem bantu e não bantu, para além da língua por-

tuguesa, que é o idioma oficial desde o período colonial. Entre essas línguas nacionais, destaca-se 

a língua cokwe (ou tchokwe), falada por uma população significativa, predominantemente nas 

províncias do leste, como Moxico, Lunda Sul e Lunda Norte, estendendo-se também a regiões da 

República Democrática do Congo e da Zâmbia. Apesar de sua relevância demográfica, histórica 

e cultural, o cokwe, tal como outras línguas nacionais, não goza de um estatuto de cooficialidade 

equiparável ao do português. A ausência de um estatuto legal de cooficialização acarreta implica-

ções profundas, nomeadamente a marginalização da língua e de seus falantes em domínios cruci-

ais da vida pública, como a administração, a justiça, a educação e as mídias. Tal cenário perpetua 

uma hierarquia linguística que pode comprometer a inclusão social, a equidade educacional e a 

plena participação cívica dos falantes de cokwe, além de representar uma ameaça ao seu desen-

volvimento e à sua transmissão intergeracional. 

Este artigo científico propõe-se a analisar a imperativa necessidade de se conferir à língua 

cokwe o estatuto de língua cooficial em Angola. Para tanto, examinar-se-ão os fundamentos his-

tóricos, sociolinguísticos e constitucionais que sustentam essa reivindicação, bem como os bene-

fícios sociopolíticos e culturais que adviriam de sua implementação. Argumenta-se que a coofi-

cialização não é meramente um ato de reconhecimento simbólico, mas uma estratégia essencial 

para a construção de um Estado-nação verdadeiramente multicultural e equitativo, que valorize e 

integre o seu vasto patrimônio linguístico. A análise incidirá sobre os desafios e as propostas para 

a concretização dessa medida, visando contribuir para o debate sobre a política e o planejamento 

linguístico no país, considerando os aspectos sociais que promovem a preservação e o fortaleci-

mento dessa língua como elemento fundamental da identidade do povo cokwe e do patrimônio 

cultural angolano como um todo. 

A língua cokwe é uma das línguas nativas de Angola de maior relevância demográfica e 

geográfica. Trata-se de um idioma que faz parte do grupo bantu, falado pelo povo cokwe, o qual 

fez parte dos grandes movimentos populacionais da história da humanidade. Acredita-se que es-
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ses movimentos começaram há cerca de 3.000 a 5.000 anos, na região que hoje corresponde aos 

Camarões e à Nigéria oriental, impulsionados pela difusão da agricultura (cultivo de cereais co-

mo o sorgo e o milho painço) e, crucialmente, pela metalurgia do ferro — o que lhes permitiu 

produzir ferramentas agrícolas mais eficazes e armas superiores, expandindo-se gradualmente 

(SANTIAGO, 2015 apud YETA, 2024, p. 15). 

Essas migrações ocorreram em várias ondas, espalhando-se para o sul, para o leste e para 

o sudoeste do continente africano. Os cokwe (ou chokwe), conhecidos por sua língua e cultura 

distintas, partilham raízes profundas com os povos lunda. Originalmente, eram um grupo menor, 

provavelmente de agricultores e caçadores, que viviam na órbita do Império Lunda, servindo por 

vezes como tributários ou aliados. Durante o século XIX, o poder lunda começou a declinar de-

vido a pressões internas e externas (como o comércio transatlântico de escravos). Nesse período 

de instabilidade, os cokwe emergiram como uma força independente e poderosa. Sua habilidade 

e resiliência eram notáveis, destacando-se por sua organização militar, por sua perícia na caça 

(especialmente do elefante, o que lhes dava acesso ao valioso marfim) e, acima de tudo, por sua 

extraordinária habilidade artística, nomeadamente na escultura em madeira (máscaras, estatuetas) 

e na arte dos adereços de chefia. 

É de salientar que o Reino da Lunda (1050-1887), também conhecido como Império 

Lunda, foi uma confederação africana pré-colonial de estados. Essa dinastia tem sua origem a 

partir do coração do próprio povo lunda pré-histórico, o povo mbungo. O primeiro fundador ou 

organizador político do Estado Lunda foi Yala Mako (ou Yala Yamuaka, que significa "unhas de 

longos anos", título do poder político agarrado a longos anos). Yala Yamuaka, segundo a tradição 

oral lundesa, era irmão mais velho de Kunde, que era casado com Konde (nomes originários da 

língua lunda, aqui escritos erradamente por europeus que não sabiam pronunciar as línguas afri-

canas). Desse casal nasceram três filhos e uma filha, de nomes Tchinguli, Tchinhama, Ndodji 

(Ndoji) e Lueji (Rweej ou Nawej). De acordo com a tradição local, o título de poder político é 

transmitido através do lucano, uma pulseira de tendão ou mujipa seco, de um parente morto, para 

que o futuro chefe tenha coragem de governar. 

O império estendia-se desde o Katanga, passando pelo rio Luio até Liambeji (ou Zambe-

ze) e o noroeste da Zâmbia. O seu estado central ficava no atual Katanga, onde se situava a capi-

tal imperial, a famosa Mussumba (que significa "capital" ou "grande aldeia" em várias línguas 

bantu da região). O centro político em Mussumba emergiu por volta dos séculos XVII-XVIII na 

região sudeste da atual República Democrática do Congo (RDC), estendendo-se para o nordeste 

de Angola e o noroeste da Zâmbia. Era um império centralizado, liderado pelo Mwaant Yaav 

(também conhecido como Mwata Yamvo), um título dinástico que simbolizava o poder e a auto-
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ridade. O império era vasto, mas funcionava mais como uma confederação de estados tributários 

e chefias ligadas à linhagem real lunda do que por meio de um controle direto sobre todo o terri-

tório. 

Acredita-se que, há muitos séculos, os lundas e os cokwe tenham sido um povo só, oriun-

dos do mesmo núcleo. A grande diferença é que os lunda permaneceram em seu território de ori-

gem, enquanto os cokwe se transformaram em um grupo de extrema mobilidade que, a partir do 

século XVI, percorreu uma boa parte do continente. Sendo essencialmente caçadores e comerci-

antes, os cokwe saíam em busca de marfim, borracha e outros bens. Essa característica itinerante 

não lhes permitia desenvolver estruturas políticas tão pesadas quanto a hierarquia de Mussumba. 

No final do século XIX, os cokwe regressaram ao seu território de origem, tomaram o poder dos 

lunda militarmente e absorveram as suas instituições, como se pode constatar no mapa abaixo: 

 

Mapa de história do Reino Lunda Cokwe. 

Fonte: https://share.google/Yl7IAnx6OAKWkrQH3 

 

Em 1885, ocorre a primeira invasão cokwe. Munidos de armas, eles capturaram seis mil 

lundas após Mussumba, a capital do império, ter sido saqueada. Dois anos depois, em janeiro de 

1887, ocorre uma nova invasão cokwe: Mussumba foi incendiada e os lundas ficaram sob o do-

mínio dos cokwe até o final do século XIX. Os cokwe estabeleceram então o seu próprio reino, 

com sua língua e seus costumes. Os chefes lundas e o povo continuaram a viver na região lunda, 

porém destituídos de seu antigo poder, o que resultou na divisão do Reino Lunda em três, a sa-

ber: Reino Lunda Luba, Reino Lunda Ndembo e Reino Lunda Cokwe. 

https://share.google/Yl7IAnx6OAKWkrQH3
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No início da era colonial ocidental, a partir da Conferência de Berlim (1884-1885), o co-

ração da terra lunda foi dividido entre a Angola portuguesa, o Estado Livre do Congo do rei Leo-

poldo II da Bélgica e o noroeste da Rodésia britânica, territórios que viriam a se tornar, respecti-

vamente, Angola, República Democrática do Congo e Zâmbia. Em 1908, o Estado Livre do 

Congo deixou de ser propriedade da Coroa e tornou-se colônia da Bélgica, sob o nome de Congo 

Belga, permanecendo assim por quase 60 anos. Por sua vez, o Império Lunda — inicialmente 

repartido entre o Reino de Portugal e o Estado Livre do Congo — encontrava-se em decadência 

desde meados do século XIX, já que “o poder do Mwant Yaav, em larga medida apoiado no co-

mércio de escravos, acabou por ser afectado pela abolição deste tráfico”. 

No início do século XX, após a expulsão dos cokwe, que acabaram sendo vencidos pelas 

forças coloniais portuguesas por volta de 1920, o Império Lunda já havia perdido alguns territó-

rios e muito de seu poder. Diz-nos Manuela Palmeirim que “é decorrente deste contexto histórico 

que muitos grupos distintos a nível linguístico se encontram frequentemente designados na litera-

tura como ‘povos lunda’, hoje grupos inteiramente autónomos, mas que, outrora, partilharam 

uma unidade política comum sob a autoridade do Mwant Yaav e que reconhecem esta ligação 

através de um corpus de tradições orais. Podem ser referidos como “lunda” – para além do pró-

prio grupo a partir do qual o império se originou e que ficariam conhecidos na literatura por 

‘lunda do Mwant Yaav’ (os aruwund) – os ndembu (ou lunda-ndembu), os yaka, os luvales (tam-

bém designados por lunda-baluvale ou lwena), os imbangalas (reino de Kasanje), as gentes do 

Luapula sob o domínio do rei Kazembe (…)” (PALMEIRIM, 1998, p. 1). 

Atualmente, embora a língua cokwe tenha o seu núcleo principal em Angola, ela se es-

tende por uma vasta região da África Central e Austral devido às migrações históricas de seu po-

vo, especialmente durante o século XIX. O cokwe é amplamente falado no sudoeste da RDC, 

particularmente nas províncias de Lualaba (região de Kolwezi), Kasai, Kasai Central e Kwango. 

Estima-se que existam mais de 1,5 milhão de falantes no território congolês, onde a língua con-

vive com o francês e o tshiluba. Olhando para a Zâmbia, os falantes de cokwe concentram-se na 

Província do Noroeste (North-Western Province). Embora em menor escala do que em Angola 

ou na RDC (cerca de 130.000 a 150.000 falantes), a língua é vital em comunidades próximas à 

fronteira com as províncias de Moxico e Lunda Sul. 

Na Namíbia, existe uma pequena comunidade de falantes no norte do país, resultado de 

movimentos populacionais e de fluxos de refugiados ao longo das décadas. Estima-se que exis-

tam cerca de 10.000 falantes nessa região. Em Angola, como apontam os dados do Censo de 

2024, a língua é falada por cerca de 2,4 milhões de pessoas. Trata-se de um dos idiomas nativos 
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do país que domina a região leste (Lundas e Moxico), com forte presença também no Bié, em 

Malanje e no Cuando Cubango, conforme ilustra o mapa a seguir: 

- Mapa linguistico do povo Cokwe em Angola 

Fonte: https://share.google/PApnVasDEckoMw0cw 

 

As variantes linguísticas 

 

Os lunda-cokwe são o grupo etnolinguístico predominante do nordeste de Angola, tendo-

se estabelecido, no final do século XIX, nas províncias administrativas de Lunda Norte, Lunda 

Sul e Moxico, mas estendendo-se, posteriormente, até o interior da província da Huíla. Segundo 

Kukanda (2000, p. 113), este grupo apresenta poucas variantes linguísticas. Na província da 

Lunda Norte, predominam o lunda, o cokwe (kioku), o mataba, o kakongo (ou badimba) e o mai. 

Na província da Lunda Sul, predomina o cokwe (kioku). Em uma parte da província do Moxico, 

encontram-se o lunda-lua-shinde, o lunda, o ndembo e o cokwe (kioku). Em outra parte das pro-

víncias do Bié e do Cuando Cubango, sobressai o cokwe (kioku). 

 

1.1. O Quadro Sociolinguístico Angolano: Análise do multilinguismo angolano e o 

fenômeno da diglossia (Português High / Línguas Nacionais Low) 

 

A situação sociolinguística de Angola é marcada pela coexistência de múltiplas línguas 

(multilinguismo) em um sistema socialmente hierarquizado (diglossia), no qual o português e as 

línguas nacionais ocupam posições de poder e de uso distintas. Angola é um país com uma pro-

funda diversidade linguística, sendo o lar de dezenas de idiomas, na sua maioria pertencentes ao 

grupo bantu. 

https://share.google/PApnVasDEckoMw0cw
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O Português: É a única língua oficial, o que lhe confere um estatuto singular de prestígio 

e poder. É a língua da administração, da justiça, da educação formal em todos os níveis e da co-

municação social de maior alcance. Tem a função de atuar como língua veicular e de unidade 

nacional, essencial para a comunicação interétnica e para o acesso à mobilidade social e econô-

mica. O português angolano é uma variedade local influenciada pelas línguas bantu. 

As Línguas Nacionais / As Línguas Maternas: Numa perspectiva política e linguística, 

essas línguas enfrentam grandes dificuldades. Vários são os fatores que influenciaram esse cená-

rio, tendo em vista que, antigamente, as práticas coloniais cingiam-se à elaboração de leis que 

coibissem o uso das línguas nativas. Por outro lado, o ensino nessa época tinha a tendência de 

transformar as culturas africanas, convertendo-as para aquelas dispostas pelos portugueses, e uma 

das primeiras fases era a obrigatoriedade do uso da língua portuguesa (YETA, 2024). 

Por isso, Mimmi (1977) apud Fonseca (2012, p. 10) diz que “a maior parte das crianças 

colonizadas está na rua. E aquele que tem insigne oportunidade ...não será nacionalmente salvo: a 

memória que lhe forma não é do seu povo. A história que lhe ensinam não é a sua”. Essas crian-

ças, quando eram enviadas para Portugal, segundo Jorge (1998) apud Fonseca (2012, p. 10), “não 

tiveram a oportunidade de conhecer as amplas complexas lições culturais, sociais, políticas, filo-

sóficas e linguísticas de diversas etnias”. Atualmente, existe uma divergência quanto ao número 

exato de línguas existentes em Angola. Para Redinha (1975) e Fernando e Ntonde (2002), exis-

tem 9 línguas no país. Já olhando para o Artigo 6º da Qualificação, considera-se a existência de 

12 línguas: cokwe, khoi, kikongo, kimbundo, nganguela, oxiwambo, olunyaneka, umbundu, 

vátwa, helelo, luvale e mbunda. Por outro lado, segundo Bernardo (2018), existem mais de 20 

línguas em Angola. 

Com base nessa realidade, as línguas nativas possuem um estatuto que tem como objetivo 

principal promover a inclusão social e fortalecer a unidade na diversidade, o pluralismo cultural e 

o linguístico. Para a regulação de sua utilização, essas línguas possuem diretrizes baseadas nos 

seguintes eixos: promover a inclusão social e fortalecer a unidade na diversidade e o pluralismo 

linguístico; evidenciar a importância das línguas nativas como veículo de cultura, instrumento de 

comunicação, meio de ensino e instrumento de relações sociais, políticas e econômicas; e, com 

base na visão da Organização das Nações Unidas na Declaração Universal dos Direitos Huma-

nos, exigir que todo angolano tenha a possibilidade de usar a sua língua materna na vida cotidia-

na. 

Hoje, as línguas nativas fazem parte do sistema educacional. Com base na Lei nº 13, de 

31 de dezembro de 2001 (Lei de Bases do Sistema de Educação), o seu Artigo 9º, nos itens 1 e 2, 

determina que “o Estado promove e assegura as condições humanas, científicas e técnicas, mate-
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riais e financeiras para a expansão e a generalização da utilização e do ensino de línguas nacio-

nais”, sem prejuízo do disposto no número 1 do referido artigo. 

A partir desses dados, nota-se que o mosaico linguístico angolano apresenta mais de 40 

línguas nativas, que figuram como a língua número um da maioria da população. As mais faladas 

incluem o umbundu (a maior em termos de número de falantes), o kikongo, o kimbundu (histori-

camente importante na capital, Luanda e arredores), o mbunda e o cokwe, entre outras. Essas lín-

guas são os veículos primários da cultura, das tradições, da comunicação familiar e comunitária, 

mantendo uma forte vitalidade demográfica, especialmente fora dos grandes centros urbanos. O 

intenso contato linguístico entre o português e as línguas nacionais gera um elevado índice de 

bilinguismo e plurilinguismo entre os angolanos. 

 

2.1. A Diglossia: Português (High) vs. Línguas Nacionais (Low) 

 

O conceito de diglossia evoluiu significativamente desde a sua introdução formal na lin-

guística. Originalmente focado em variedades de uma mesma língua, o termo expandiu-se para 

descrever situações de bilinguismo social funcional. Charles Ferguson foi o primeiro a formalizar 

o termo, em 1959. Para ele, a diglossia ocorre dentro de uma única língua, dividida entre uma 

variedade Alta (A) — usada em contextos formais, literários e religiosos — e uma variedade 

Baixa (B) — usada no dia a dia. A diglossia é uma 

 

“situação linguística relativamente estável em que, além dos dialetos primários 

da língua (que podem incluir um padrão ou padrões regionais), existe uma vari-

edade sobreposta, muito divergente, altamente codificada (frequentemente mais 

complexas gramaticalmente), veículo de um corpo vasto e respeitado de litera-

tura escrita... que é aprendida maioritariamente através da instrução formal e 

usada para propósitos escritos e formais, mas não é usada por nenhum setor da 

comunidade para a conversação ordinária” (FERGUSON, 1959, p. 336). 

 

Por sua vez, Joshua Fishman (1967) ampliou o conceito de Ferguson, argumentando que 

a diglossia não precisava ocorrer apenas entre dialetos de uma mesma língua, mas também entre 

línguas diferentes em sociedades bilíngues, desde que houvesse uma distribuição funcional (uma 

língua para o trabalho/escola e outra para a casa). Fishman defende que a diglossia existe sempre 

que há uma diferenciação funcional entre variedades linguísticas, independentemente de serem 

geneticamente relacionadas ou não. Na abordagem de Britto (1986), o autor caracteriza a situa-

ção brasileira como uma "diglossia mascarada", na qual a distância entre a língua escrita (padrão) 

e a língua falada pela maioria da população é tão vasta que se assemelha ao modelo de Ferguson, 

embora a ideologia de "língua única" tente ocultar essa realidade. 
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Tendo em conta as definições apresentadas, podemos entender que, em Angola, a diglos-

sia se refere à alocação de funções sociais distintas para essas variedades linguísticas, criando 

uma clara hierarquia funcional. Por exemplo, o português é a variedade Alta (High), associada à 

formalidade, à escrita e ao poder. O idioma é considerado a língua oficial de Angola, o que pro-

picia a unidade nacional, além de permitir aos angolanos a comunicação com o mundo exterior. 

É também a língua mais falada em todo o país. Essa primazia é protegida por lei. A Constituição 

da República de Angola (2010, p. 12), em seu artigo 19º, itens 1 e 2, estabelece que “a língua ofi-

cial da República de Angola é o português e o Estado valoriza e promove o estudo, o ensino e a 

utilização das demais línguas de Angola, bem como das principais línguas de comunicação inter-

nacional”. 

Essa mesma língua é utilizada em domínios como: Governo e Administração: Leis, do-

cumentos oficiais e debates; Educação: Meio de instrução formal (apesar de introduzir línguas 

nativas de forma implícita); Mídias: Imprensa escrita, rádio e emissoras de TV nacionais (apesar 

de introduzir línguas nativas de forma implícita); Escrita: Toda a produção textual formal. O 

domínio do português constitui, portanto, um capital linguístico indispensável para a ascensão 

social e profissional no país. Por outro lado, as línguas nacionais ocupam o estatuto de variedade 

Baixa (Low), estando associadas à informalidade, à oralidade e ao domínio privado. Seus domí-

nios de uso concentram-se no âmbito: Familiar: Comunicação residencial e parental; Comuni-

tário: Mercados públicos e comunicação entre pares em contextos rurais ou informais urbanos; 

Cultural: Literatura oral, canções e teatro tradicional; Religioso: Cultos e cerimônias em nível 

local. 

Embora vitalmente importantes para a identidade, as línguas nativas são frequentemente 

excluídas ou sub-representadas na educação e na esfera pública formal. Como contra-argumento 

a esse cenário de exclusão, aponta-se que o ensino pode ser ministrado nas línguas nacionais 

(NDOMBELE, 2017). Observando as análises de Ndombele (2017), verifica-se que o autor con-

testa a forma como foram apresentadas as funções das línguas nativas dentro do sistema de ensi-

no. Para ele, a legislação adota uma linguagem subjetiva quando estipula que o ensino pode ser 

ministrado nas línguas nacionais, ao passo que a mesma lei, para o ensino da língua portuguesa, 

determina de forma imperativa que o ensino nas escolas é ministrado em língua portuguesa. Em 

consonância com a crítica de Ndombele, percebe-se através da própria formulação jurídica que o 

português assume o papel de variedade alta em detrimento das línguas nativas.  

Por isso, Ndombele (2017, p. 77) afirma que “a língua portuguesa é a língua com estatuto 

privilegiado como língua oficial de Angola”, perspectiva que é corroborada por Andrade (2022, 
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p. 170). Portanto, as políticas linguísticas estabelecidas em Angola que possuem um perfil di-

glóssico trazem consigo grandes implicações, conforme veremos a seguir. 

Implicações Sociolinguísticas: Essa configuração diglóssica tem consequências sociopo-

líticas e educacionais significativas: Exclusão e Inclusão: A forte dependência do português pa-

ra o sucesso escolar e profissional cria um fosso de exclusão para falantes monolíngues de lín-

guas nacionais, especialmente crianças que iniciam a escola sem o domínio da língua oficial. Por 

exemplo, com base nos resultados do Censo Populacional realizado em 2024, a província da 

Lunda Norte conta atualmente com 1.742.217 habitantes. Houve um crescimento expressivo de 

mais de 100% em relação ao Censo de 2014 (que registrava 862.566 pessoas). Desse total, o po-

tencial estudantil é alto: aproximadamente 46,3% da população tem entre 0 e 14 anos. Isso signi-

fica que cerca de 806.000 crianças e adolescentes estão em idade escolar ou pré-escolar. Embora 

os relatórios temáticos específicos sobre línguas nacionais do Censo de 2024 ainda estejam em 

fase de publicação detalhada, as projeções baseadas na tendência histórica indicam que, no censo 

anterior, o cokwe era a língua materna de cerca de 62% da população da província. Aplicando 

esse percentual à população atual, estima-se que existam mais de 1.080.000 falantes de cokwe na 

Lunda Norte. 

O mesmo relatório do censo mostra um déficit de cobertura: com mais de 800 mil jovens 

na província e uma taxa de 43,1% de pessoas que nunca frequentaram a escola (dados do INE de 

2024 para a Lunda Norte), a barreira linguística constitui um dos principais fatores de exclusão. 

No cotidiano pedagógico da região, constata-se que os estudantes enfrentam grandes dificuldades 

ligadas a: Preconceito linguístico: Isto é, a percepção equivocada de que o português é a "língua 

do saber" e o cokwe é uma língua secundária, o que inibe os estudantes de expressarem o seu po-

tencial criativo na sua língua de origem; Crise de identidade: A dificuldade em conciliar a edu-

cação formal (em português) com a sua herança cultural (cokwe); Ruptura na comunicação pe-

dagógica: Diante da existência de professores que não dominam a língua cokwe ou que não pos-

suem metodologia para o ensino bilíngue, o estudante não consegue tirar dúvidas nem participar 

ativamente da aula, tornando-se um receptor passivo; Currículo de ensino bilíngue inexistente: 

O conteúdo programático muitas vezes é improvisado e não reflete a realidade cultural e linguís-

tica da região da Lunda Norte; Dificuldade na alfabetização: Aprender a ler e a escrever em 

uma língua que não dominam oralmente (o português) atrasa o desenvolvimento cognitivo; Ex-

clusão escolar: O aluno sente-se incapaz de acompanhar as aulas, o que pode levar à desmotiva-

ção e ao abandono escolar precoce. 
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Em consonância com esse panorama, Zau (2009) defende que a educação é o motor do 

desenvolvimento. O autor argumenta que, sem uma política linguística clara que integre as lín-

guas nacionais, o desenvolvimento humano em Angola será sempre assimétrico (ZAU, 2009). 

Política Linguística: No âmbito político, a língua cokwe sofre uma assimetria de direitos 

perante o português. O cokwe tem desempenhado um papel preponderante principalmente no les-

te de Angola, onde se destaca como uma língua regional, inter-regional, de identidade cultural e 

nacional, de sensibilização, e de transmissão e implementação das políticas públicas. O idioma é 

utilizado em diferentes instituições governamentais, facilitando a comunicação entre as institui-

ções e os usuários a nível regional. Por exemplo, durante o período de campanhas realizadas nas 

comunidades, os governantes utilizam a língua cokwe como elemento de comunicação. Isso de-

monstra que a língua cokwe desempenha a mesma função prática que o português; a única dife-

rença é que o português é oficializado e a língua cokwe não. É com base nessa dinâmica que 

Phillipson (1992), ao propor a teoria do imperialismo linguístico, argumenta que a manutenção 

exclusiva da língua colonial (o português) serve para manter estruturas de domínio, prejudicando 

a soberania cultural dos povos locais (PHILLIPSON, 1992). 

Valorização Cultural: A valorização da língua cokwe no âmbito cultural é um tema cen-

tral para a preservação da identidade dos povos da região lunda (Angola, RDC e Zâmbia). Mais 

do que um código de comunicação, o cokwe é o suporte de uma cosmogonia rica e de uma estru-

tura social complexa, expressa em domínios que veremos a seguir. 

O Pensamento Filosófico e a Arte (Sona): A língua cokwe está intrinsecamente ligada 

aos sona (escritas na areia). Esses ideogramas não são apenas desenhos; são narrativas lógicas e 

matemáticas que transmitem provérbios, mitos e valores morais. A preservação do vocabulário 

técnico associado aos sona é vital, pois cada traço possui um significado linguístico e filosófico 

que se perde na tradução para línguas europeias. O uso da língua nativa para explicar a arte (co-

mo as famosas máscaras Mwana Pwo ou a estatueta do Pensador) garante que o objeto não seja 

visto apenas como "exótico", mas como um texto cultural vivo. 

A Tradição Oral e a Transmissão de Saberes: A valorização cultural passa pela manu-

tenção da literatura oral. No contexto cokwe, isso inclui: Provérbios: Funcionam como o "tribu-

nal" da ética social. Valorizar o cokwe é garantir que as nuances desses provérbios continuem a 

orientar a justiça comunitária; Mitos de Origem: A história de Lueji e Chibinda Ilunga é a base 

da estrutura política. A língua mantém a linhagem e a hierarquia social (o sistema matrilinear) 

compreensíveis para as novas gerações. 

O Cokwe como Língua Nacional em Angola: No contexto das políticas linguísticas, o 

cokwe é uma das línguas nacionais com maior vitalidade e expansão geográfica em Angola. A 
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criação de gramáticas e dicionários (como os esforços do ILN — Instituto de Línguas Nacionais) 

eleva o estatuto da língua de "dialeto familiar" para "veículo de conhecimento científico e esco-

lar". O surgimento de programas de rádio, literatura escrita e gêneros musicais modernos canta-

dos em cokwe fortalece o sentimento de orgulho e pertença entre os jovens. 

Diante disso, face à atual realidade, a língua enfrenta o desafio da diglossia mencionada 

anteriormente. Para que haja uma verdadeira valorização cultural, o cokwe precisa ocupar espa-

ços de prestígio. Valorizar a língua cokwe não é um ato de isolamento, mas de afirmação. Quan-

do o idioma é protegido, preserva-se também o modo de ver o mundo daquele povo — uma visão 

na qual o indivíduo está profundamente conectado aos ancestrais, à natureza e à geometria estéti-

ca do pensamento. Em suma, o quadro angolano configura uma situação de bilinguismo diglóssi-

co, no qual o português detém a função hegemônica de língua do Estado, enquanto as línguas 

nacionais mantêm a função identitária e demográfica, persistindo uma tensão entre a necessidade 

de unidade e a salvaguarda da diversidade. Nesse sentido, Bamikina (2021) argumenta sobre a 

necessidade de transitar do estatuto de "língua nacional" (valor cultural) para o de "língua oficial" 

(valor jurídico), para que os cidadãos tenham acesso pleno à administração pública em sua língua 

materna (BAMIKINA, 2021). 

 

2.3. Direitos Linguísticos e Justiça Social: Fundamentação teórica da cooficialização como 

um direito humano e cívico para comunidades linguísticas minorizadas 

 

A fundamentação da cooficialização da língua cokwe (e de outras línguas nacionais) as-

senta-se no princípio de que a língua não é apenas um código de comunicação, mas o suporte da 

dignidade humana e o veículo de acesso à cidadania plena. De acordo com a Declaração Univer-

sal dos Direitos Linguísticos (Barcelona, 1996), todos os grupos linguísticos têm o direito de ver 

a sua língua reconhecida e utilizada em todos os domínios da vida pública. 2 Quando um Estado 

impõe uma única língua oficial de herança colonial, excluem-se automaticamente da justiça, da 

saúde e da participação política os cidadãos que não a dominam. A cooficialização visa corrigir 

essa assimetria, garantindo que o falante de cokwe não seja um "estrangeiro na sua própria terra". 

Phillipson analisa como a oficialização de apenas uma língua (geralmente a colonial) cria 

uma estrutura de desigualdade, afirmando que "o imperialismo linguístico ocorre quando o do-

mínio de uma língua é consolidado através do estabelecimento de infraestruturas estruturais e 

culturais, onde a língua oficial se torna a única chave para o poder e os recursos" (PHILLIPSON, 

                                                           

 
2 DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS LINGUÍSTICOS, 1996, Artigo 18º. 



 DOMINGOS NJAMBA YETA 

Dados de África(s) | Vol.07 | Nº. 13 | Ano 2026 | p. 143 

2012, p. 112). Para o autor, a cooficialização das línguas nacionais, como o cokwe, constitui um 

passo essencial para a descolonização das instituições e para a promoção da justiça social. 

É fundamental distinguir línguas "minoritárias" (número reduzido de falantes) de línguas 

"menorizadas". Apesar de possuir milhões de falantes no leste de Angola (conforme os dados do 

Censo de 2024), o cokwe é uma língua menorizada porque lhe são retirados o estatuto de prestí-

gio e o uso formal no Estado. Autores como Tove Skutnabb-Kangas argumentam que a negação 

da língua materna na escola configura uma forma de "linguicídio" ou de "genocídio cultural invi-

sível". A esse respeito, Bamikina (2021, p. 89) defende que "a promoção das línguas nacionais ao 

estatuto de cooficialidade não é apenas um resgate cultural, mas um imperativo de cidadania que 

permite ao povo angolano ser o protagonista do seu próprio desenvolvimento". 

A partir dessa perspectiva, a cooficialização atua como um mecanismo jurídico que trans-

forma o "favor" em "obrigação do Estado", assegurando direitos fundamentais como: Direito ao 

nome e à identidade: A possibilidade de registrar documentos, nomes e topônimos na grafia 

correta da língua nacional; Direito à defesa: No tribunal, a justiça social exige que o arguido ou 

a vítima possam expressar-se na língua em que pensam e sentem, sem o filtro distorcido de uma 

tradução precária; Participação política: A democracia só é plena quando o debate público ocor-

re na língua que o povo fala nos mercados, nas igrejas e nas comunidades. 

A justiça social na educação manifesta-se no direito da criança de não ser punida ou hu-

milhada por falar a sua língua materna. A implementação do ensino bilíngue na Escola Pedagó-

gica do Dundo não constitui um privilégio, mas o cumprimento do direito à ecologia linguística 

— a convivência harmoniosa entre o português (língua de unidade nacional) e o cokwe (língua 

de identidade e proximidade). Skutnabb-Kangas, principal defensora da ideia de que impedir o 

uso de uma língua viola os direitos humanos, aponta que “a negação do direito à educação atra-

vés da língua materna é uma forma de linguicídio e uma violação dos direitos humanos funda-

mentais, pois retira ao indivíduo a capacidade de participar plenamente na sociedade” 

(SKUTNABB-KANGAS, 2017, p. 45). A autora sustenta que o ensino bilíngue não é uma esco-

lha pedagógica opcional, mas uma obrigação do Estado para evitar a marginalização cognitiva. 

Diante dos resultados do Censo de 2024, a cooficialização torna-se uma exigência admi-

nistrativa. Fishman explica a importância da "reversão do deslocamento linguístico" (Reverse 

Language Shift — RLS), ponderando que “uma língua só sobrevive se ocupar espaços de prestí-

gio; sem a cooficialização e o uso na administração e educação, as línguas locais estão condena-

das ao desaparecimento funcional” (FISHMAN, 2013, p. 201). Um Estado que ignora o idioma 

da maioria de sua população na região leste falha em sua missão de inclusão. A cooficialização é, 
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portanto, o caminho para uma paz social duradoura e para um desenvolvimento que não margina-

lize nenhum cidadão por razões linguísticas. 

 

2.4. A Educação Bilíngue em Contextos Pós-Coloniais: Revisão da importância da Língua 

Materna (L1) no processo de ensino-aprendizagem (referindo o cokwe) 

 

A implementação de sistemas educativos bilíngues em países que herdaram uma língua 

colonial como oficial (como Angola) é uma estratégia fundamentada na neurociência cognitiva e 

na sociopedagogia. No contexto do leste de Angola, a língua cokwe funciona como o alicerce 

para todo o desenvolvimento intelectual do aluno. Olhando para a teoria da interdependência lin-

guística formulada por Cummins (2000), “as competências desenvolvidas na língua materna (L1) 

são transferidas para a segunda língua (L2)”. Em complemento, Yeta (2021, p. 280) aponta que, 

“no processo de aquisição da L1 para a L2, quando um indivíduo pretende adquirir a L2, a L1 

serve-lhe como base para aprovação de novos termos que serão incorporados na sua gramática 

universal”. Para tanto, se uma criança aprende a ler, a calcular e a conceituar em cokwe, ela de-

senvolve uma "proficiência acadêmica de linguagem comum". Quando for introduzida ao portu-

guês, não precisará aprender "o que é um número" ou "o que é um verbo", mas apenas a etiqueta 

linguística em português para um conceito que já domina. 

Em contrapartida, a língua portuguesa, no contexto da Lunda Norte, pode criar uma bar-

reira no ensino primário em ambientes pós-coloniais. Acredita-se que a imposição precoce da L2 

(português) como única língua de instrução gera o que a pedagogia conceitua como "subtração 

linguística". O aluno despende sua energia cognitiva tentando decifrar o código linguístico es-

trangeiro em vez de absorver o conteúdo programático de disciplinas como matemática e ciên-

cias. O uso da L1 (cokwe), portanto, elimina o trauma linguístico, fazendo com que a criança se 

sinta segura e capaz, o que reduz drasticamente as taxas de abandono escolar na região. A língua 

materna é o veículo das funções executivas do cérebro. O cokwe é o idioma no qual a criança 

processa emoções e raciocínios abstratos iniciais. Ao validar o cokwe no ambiente escolar, a ins-

tituição legitima a identidade do aluno. De acordo com Heugh (2006), o uso de línguas africanas 

no ensino amplia o desempenho e a criatividade, pois o cérebro opera em uma rede neuronal fa-

miliar e rica em significados culturais (HEUGH, 2006). 

Nessa senda, propõe-se a valorização do cokwe ao longo de todo o percurso escolar, so-

mando-se ao português. O resultado é um indivíduo bilíngue funcional, capaz de operar tanto na 

Mussumba (região cultural que abrange Angola, RDC e Zâmbia) quanto na administração mo-

derna. Estudos realizados em países vizinhos com contextos linguísticos semelhantes, como a 
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Namíbia e a África do Sul, demonstram que alunos que tiveram pelo menos seis anos de instru-

ção em L1 apresentam resultados 30% superiores em testes de proficiência na língua oficial (L2) 

em comparação àqueles que estudaram apenas no idioma oficial desde o início. 

 

Principais Medidas Governamentais Atuais a Serem Desenvolvidas 

 

As medidas mais relevantes focam-se tanto no quadro legal quanto na implementação 

prática da educação bilíngue e multicultural. É fundamental destacar que a introdução do ensino 

bilíngue em Angola não constitui apenas uma mudança pedagógica, mas uma estratégia de sobe-

rania cultural e de eficácia cognitiva. Para que a inclusão curricular não seja apenas teórica, o 

Ministério da Educação (MED) deve adotar medidas de reforço ao capital humano, tais como a 

introdução de conteúdos específicos nos Institutos Superiores de Ciências da Educação (ISCED) 

e nas Escolas de Formação de Professores (ADPP e Magistérios), capacitando os futuros docen-

tes a lecionar em línguas como umbundu, kimbundu, kikongo, cokwe, oshikwanyama e ngangue-

la. 3 

O governo deve priorizar, em concursos públicos, os candidatos que possuam domínio 

fluente da língua materna da região de colocação, visando facilitar a ponte comunicativa com os 

alunos da 1.ª à 4.ª classe. A implementação prática exige recursos que antes eram escassos, como 

a produção de dicionários, gramáticas escolares e a distribuição gratuita de manuais didáticos 

adaptados, nos quais os conceitos científicos iniciais sejam apresentados de forma bilíngue. O 

governo deve investir também na padronização ortográfica, por meio de parcerias com o Instituto 

de Línguas Nacionais (ILN), para garantir que as variantes regionais respeitem as normas de es-

crita padronizadas, evitando confusões linguísticas no material de apoio. 

Nesse quesito, o modelo a ser adotado por Angola deve seguir uma lógica de transição 

gradual. Essas medidas governamentais justificam-se por indicadores de desempenho consolida-

dos, como: Redução do abandono escolar: Ao entrar em uma escola que adota a sua "língua do 

coração", a criança sente-se incluída, o que reduz o choque cultural gerador da evasão escolar; 

Melhoria no cálculo e na literacia: Estudos indicam que crianças alfabetizadas na língua ma-

terna compreendem conceitos lógicos e matemáticos até 30% mais rápido do que aquelas subme-

tidas diretamente a uma língua estrangeira — que é o caso do português para muitas zonas rurais. 

A implementação da educação bilíngue em Angola não é uma medida isolada, mas o re-

flexo direto da Aspiração 4 da Agenda 2063 da União Africana. 4 Ao elevar as línguas nacionais 

                                                           

 
3 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2026. 
4 UNIÃO AFRICANA, 2015. 
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ao estatuto de veículos de instrução científica e tecnológica, o governo de Angola rompe com o 

paradigma de que o saber técnico é exclusivo dos idiomas coloniais. Essa medida permite que o 

aluno no interior do país, ao aprender matemática em umbundu ou biologia em cokwe, desenvol-

va um raciocínio lógico mais profundo e autêntico. Assim, a escola deixa de ser um espaço de 

tradução constante para se tornar um centro de inovação, no qual a identidade cultural angolana 

serve de base para o domínio das ciências modernas, cumprindo a visão da "África que Quere-

mos": um continente tecnologicamente avançado que fala as suas próprias línguas. 

 

Tabela de Impacto: Ciência e Identidade 

Dimensão da 

Agenda 2063 

Aplicação na Escola Angolana 

(2025-2026) 

Resultado Esperado 

Soberania 

Intelectual 

Produção de manuais de ciências em 

línguas nacionais. 

Fim da barreira linguística no acesso 

ao saber técnico. 

Inclusão Digital Interfaces de aprendizagem 

(tablets/PC) em línguas locais. 

Democratização da literacia digital 

em zonas rurais. 

Orgulho Cultural Currículo que valoriza a história e a 

língua local. 

Redução da evasão escolar e maior 

autoestima do aluno. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Em suma, a transição para um sistema de ensino bilíngue e multicultural em Angola re-

presenta muito mais do que uma reforma administrativa; é um projeto de reengenharia social e 

soberania intelectual. Ao tirar as línguas nacionais da periferia do folclore e colocá-las no centro 

da produção de conhecimento, o Estado angolano reconhece que a verdadeira inteligência de um 

povo floresce quando as barreiras linguísticas são derrubadas. O sucesso dessa empreitada reside 

na execução rigorosa dos eixos propostos: a valorização do capital humano (por meio dos ISCED 

e Magistérios), a padronização linguística e a distribuição de recursos didáticos adaptados. Sem o 

investimento em manuais escolares bilíngues e a priorização de professores fluentes nas variantes 

regionais, o risco de a reforma permanecer no plano teórico seria elevado. No entanto, as evidên-

cias de desempenho — como o aumento de 30% na velocidade de compreensão lógica e a redu-

ção drástica da evasão escolar — justificam plenamente o esforço orçamentário e institucional. 

Ao abraçar a Aspiração 4 da Agenda 2063, Angola desconstrói o mito de que as línguas 

africanas são incapazes de expressar a modernidade. Pelo contrário, ao ensinar ciência, tecnolo-

gia e matemática em línguas como o umbundu, o cokwe ou o mbunda (línguas do grupo ngan-

guela), o país está criando uma geração de pensadores que não precisam se "traduzir" para serem 

brilhantes. Esta é a essência da "África que Queremos": um continente onde a escola é um espe-
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lho da identidade do aluno e um trampolim para a inovação global. O futuro de Angola, portanto, 

deixa de ser um monólogo em português para se tornar um diálogo multilíngue, vibrante e, acima 

de tudo, eficaz. Essa dinâmica encontra amparo na perspectiva de Bourdieu (1991), autor que 

introduziu o conceito de capital simbólico ao argumentar que a língua oficial funciona como uma 

moeda de poder; quem não a domina está excluído do "mercado" social e político. A cooficiali-

zação do cokwe daria, portanto, "poder simbólico" aos seus falantes (BOURDIEU, 1991). 

 

Considerações Finais 

 

A análise apresentada neste artigo demonstra que a língua cokwe não é apenas um patri-

mônio histórico do leste de Angola, mas um organismo vivo que sustenta a identidade, a econo-

mia e a estrutura social de milhões de cidadãos na África Austral. A manutenção da estrutura de 

diglossia, que posiciona o português como a única variedade de prestígio (high) e o cokwe como 

uma variedade marginalizada (low), representa uma barreira invisível ao desenvolvimento nacio-

nal e uma violação sistemática dos direitos linguísticos. 

Conclui-se que a cooficialização da língua cokwe é a única via para transitar do reconhe-

cimento simbólico para a inclusão cívica efetiva. Esse passo estratégico justifica-se por três pila-

res fundamentais: Justiça Social e Equidade: Conforme os dados do Censo de 2024, a barreira 

linguística é o principal motor de exclusão escolar na Lunda Norte. A oficialização garantirá que 

os sistemas de justiça, saúde e administração pública falem a "língua do coração" do povo, elimi-

nando o sentimento de o cidadão ser um "estrangeiro na própria terra". Eficácia Cognitiva e In-

clusão Digital: A ciência e a tecnologia não podem ser democratizadas se o veículo de instrução 

for uma barreira. O ensino bilíngue, apoiado por materiais didáticos padronizados e recursos tec-

nológicos em cokwe, é a chave para elevar o desempenho acadêmico e inserir as populações da 

região da Lunda na economia digital global. Soberania e Integração Regional: Sendo o cokwe 

uma língua transfronteiriça, a sua elevação ao estatuto de cooficial fortalece a posição de Angola 

na África Austral, facilitando o comércio, a diplomacia e a cooperação regional no Corredor do 

Lobito e além. 

Em suma, um Estado que ignora a vitalidade de suas línguas nacionais condena-se a uma 

democracia incompleta. A cooficialização do cokwe, acompanhada pelo planejamento de corpus 

e formação de capital humano, é o cumprimento da visão da Agenda 2063 da União Africana. É 

o momento de Angola transformar o seu mosaico linguístico em capital social, garantindo que o 

progresso do país seja escrito e falado nas línguas que definem a sua alma e a sua história. Trata-

se de um desdobramento que atende ao que preceitua a própria Constituição da República de An-
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gola (2010), cujo Artigo 19º estabelece que o Estado "promove e garante o uso, desenvolvimento 

e valorização das línguas nacionais", configurando a cooficialização como o passo definitivo pa-

ra cumprir esse imperativo constitucional. 5 
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